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RETIFICAÇÃO: Na publicação havida no Diário Oficial de 15/12/2011, página 85, 
coluna 4, leia-se como segue e não como constou:  
  
PARECER Nº  1807/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO FINAL O PROJETO DE LEI Nº 
0508/11  
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que acrescenta os incisos VI e 
VII ao artigo 13 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a 
política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente e altera a 
redação do artigo 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, que dispõe sobre o 
funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo.  
O projeto recebeu parecer favorável das Comissões de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; de Administração Pública; de Saúde, Promoção social, 
Trabalho e Mulher, e de Finanças e Orçamento.  
Tendo em vista a aprovação da Emenda nº 1, foi o projeto encaminhado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa  para a elaboração do parecer 
propondo a sua redação final, com fundamento no art. 261, § 2º, do Regimento 
Interno.  
Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto:  
  
PROJETO DE LEI Nº 508/11  
  
Acrescenta o inciso VI ao artigo 13 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que 
dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do artigo 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, que 
dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º O artigo 13 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação:  
“Art. 13...  
VI – alfabetização.” (NR)  
Art. 2º. O artigo 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
“Art. 5º. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, 
pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções.” (NR)  
Art. 3º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.  
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu artigo 2º, a partir de 1º de janeiro de 2012.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 14/12/2011  
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